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Infraestrutura e território: 

Cidades novas à margem da BR-163 

 

Resumo 

Ao investigar exemplares de Cidades Novas – intencionalmente criadas e 
profissionalmente projetadas – à margem da BR-163, que interliga Cuiabá, capital de Mato 
Grosso, à cidade de Santarém, no interior do Pará, a presente pesquisa buscou suscitar a rede 
urbana implementada a partir desta infraestrutura rodoviária durante o Regime Militar nos anos 
1970. Após levantamento e identificação de cidades lindeiras à rodovia Cuiabá-Santarém, foram 
processados os seis atributos que caracterizam esta tipologia urbanística – desejo, função, lugar, 
profissional, projeto e tempo – para cada núcleo. Tal levantamento moldou-se pela coleta de 
dados em fontes documentais memorialistas e fontes orais obtidas em acervos, bibliografias 
específicas e depoimentos de usuários da rodovia. Ademais, recorreu-se a uma apreensão 
histórica sobre o contexto político-econômico-social de criação da BR-163, apontando os órgãos 
de governo envolvidos e os projetos especiais traçados, extraindo deles o modus operandi de 
colonização, ocupação e urbanização da região, seus pontos positivos e negativos.  

Palavras-chave: História do Urbanismo; Território; Infraestrutura; Urbanização; Rede urbana. 
 

INTRODUÇÃO, OS PERCALÇOS DE UMA RODOVIA NA FLORESTA 

Era uma quarta-feira à tarde e o caminhoneiro Gilmar Pertuzatti (53 anos) 
começou a entrevista desculpando-se pelo atraso. Ele estava em Cuiabá e havia 
tido alguns problemas no carregamento do caminhão, já que seu trabalho 
consiste em não só transportar a carga das fazendas mato-grossenses, mas 
também em carregar o caminhão junto com a ajuda de alguns peões. A 
entrevista foi realizada através de um aplicativo de comunicação e a conversa 
seguiu com uma narrativa de sua rotina enquanto usuário semanal da BR-163, 
a rodovia que interliga Cuiabá, no Mato Grosso, a Santarém, no Pará. 

“Eu carrego carga perecível, eu carrego em Guarantã do Norte faço 
uma viagem para Cuiabá, em uma semana. Aí pego algum retorninho, 
alguma coisinha pra não descer batendo, né? E volto pro Guarantã. Do 
Guarantã eu carrego novamente aí vou pra Santarém. Então quer 
dizer, numa semana Guarantã-Cuiabá e numa semana Guarantã-
Santarém.” (PERTUZATTI, 2021, entrevista) 
 

Durante a conversa ele explicou a sua jornada de trabalho, carregando 
basicamente produtos alimentícios perecíveis (hortifrutis) produzidos na região 
de Guarantã do Norte, extremo norte de Mato Grosso – motivo pelo qual dirige 
com poucos intervalos de descanso ou paradas. Prosseguiu: 

“Então a carga horária é meio pesada. A gente vai descansar quando 
a gente chega, que nem ontem, cheguei ontem, hoje eu tô 
descansando, tô descansando encostado num posto e amanhã já tem 
uma carguinha pra mim retornar e eu vou retornar. Carrego e retorno 
pro Guarantã, chegando no Guarantã final de semana já carrego 
novamente pra Santarém. Saio do Guarantã no sábado à noite, na 
segunda-feira de madrugada, quatro horas da manhã eu tenho que 
estar no porto de Santarém pra entregar a carga. Essa mercadoria 
geralmente vai pra Manaus, pra Macapá, Itacoatiara, Parintins. Então 
eu ponho no barco. E é isso, nossa vida é assim.” (PERTUZATTI, 2021, 
entrevista) 
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Este relato retrata a vida de um usuário da BR-163, também conhecida 
como rodovia Cuiabá-Santarém. Ela possui 1.764 km de extensão e foi 
inaugurada durante a Ditadura Militar, em 20 de outubro de 1976. Chegou com 
uma promessa de desenvolvimento e modernidade para a Amazônia Legal,1 
mas seus longos quilômetros em meio à floresta ficaram anos sem 
pavimentação. Seu último trecho foi inaugurado no atual governo, no dia 14 de 
fevereiro de 2020, com a promessa de ser o último trecho que faltava ser 
finalizado. Entretanto, nosso entrevistado afirma que alguns trechos ainda são 
críticos, principalmente durante o período de chuva: 

“De Guarantã até Cuiabá [708 km] a gente gasta aproximadamente 15 
horas, bem andado se não pegar muito movimento. Se pegar aquele 
fluxo de carretas, de pessoal que puxa grão aí demora até mais. De 
Guarantã a Santarém [1.061 km] são aproximadamente 24 a 30 horas. 
Isso é, se pegar estrada bacana, sem acidente. Às vezes complica, a 
gente perde hora na estrada com acidente. Época de chuva também é 
muito complicado, porque dá muito atoleiro, ainda tem uns pedaços 
críticos, não de atolar, mas liso, você bota e o caminhão não passa. 
Então é essa média de 24 a 30 horas (...)  

Sobre estrada, de Guarantã a Cuiabá é só asfalto, toda pedagiada. 
Estrada boa! Porque onde tem pedágio a estrada é boa. O suporte na 
estrada é tranquilo, caminhão quebra, você tem guincho essas coisas 
tudo. De Guarantã a Santarém não tem nenhum trecho pedagiado, tem 
um trechinho de asfalto bom, aí tem uns trechos ruins, foi feito o asfalto, 
mas já está todo esburacado, tem uns trechos muito ruins mesmo que 
pra você fazer aí 80 km você leva quatro horas, é ruim, ruim mesmo o 
trecho. E ainda existem uns pedaços de estrada de chão, 
aproximadamente 50 km de estrada de chão, do km 30 até antes do 
70 km, depois do 70 tem mais um pedacinho com 8 km, mais um 
pedacinho que tem 12 km. Cabeceira de ponte, foram feitas pontes de 
concreto, mas não foram feitas as cabeceiras aí tem aquele trecho de 
2 ou 3 km sem asfalto, é onde dão as complicações que falei pra você. 
Chove, aí os caminhões pesados colocam pra subir mas eles não 
sobem. Aí eles tentam voltar e atravessa na estrada aí tranca tudo.” 
(PERTUZATTI, 2021, entrevista) 

 
Se no presente se encontra assim, a história desta rodovia nos revela 

inúmeros percalços. Durante e após a construção da BR-163, este corredor em 
meio à floresta amazônica se tornou um grande atrativo para o fluxo migratório 
que se dirigia ao estado de Mato Grosso nos anos 1970. Eram migrantes 
provenientes, sobretudo, das regiões Sul e Nordeste do país a partir de ações 
promovidas pelo Estado. Na oferta de melhores condições de vida e da 
ocupação de áreas ermas por propriedades agrícolas, tais incentivos eram 
pautados e possibilitados pela construção de grandes infraestruturas, no caso 
rodovias, que interligassem o território brasileiro de norte a sul. Tais ações eram 

 
1 A área da Amazônia Legal a qual nos referimos aqui compreende a área já convencionada 
desde a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA, de 1953) 
e que prosseguiu a mesma durante o período militarista: estados do “Acre, Pará e Amazonas, 
e territórios do Amapá, Roraima e Rondônia e ainda pelas áreas do estado do Mato Grosso, ao 
norte do paralelo de 16º, do estado de Goiás, ao norte do paralelo de 13º [território que é hoje 
o Tocantins], e do estado do Maranhão, a oeste do meridiano de 44º” (SUDAM, 1967, p. 14). 
Isto contabilizava uma área total de 5.057.490 km². Hoje em dia, segundo Bonini et al (2013), a 
Amazônia Legal já corresponde a uma área de 5.217.423 km², cerca de 61% do território 
brasileiro. 
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engendradas no aparelho estatal e promovidas em planos e programas 
específicos, como o Programa de Integração Nacional (PIN), de 16 de junho de 
1970. 

“Utilizando-se do slogan ‘integrar para não entregar’, a preocupação do 
governo era ocupar um espaço considerado como ‘vazio demográfico’. 
Sem dúvida alguma, seria este um importante progresso Geopolítico 
para os militares. A ocupação foi baseada em uma política de 
construção de rodovias e a ocupação ao longo das mesmas. A 
construção de estradas, como a BR-230 (Transamazônica), a BR-153 
(Belém-Brasília), a BR-163 (Cuiabá-Santarém), entre outras, foram as 
principais formas de abertura e ocupação da fronteira, formando uma 
rede de rodovias que se cruzam e alcançam todos os ‘cantos’ do 
território nacional, antes inacessíveis.” (MARGARIT, 2013, p.17) 

 
Pensando na segurança interna do território nacional e da floresta 

Amazônica pela colonização e ocupação territorial – algo já visto na história 
pregressa do país pela “Marcha para o Oeste” –, a horda de migrantes acionada 
no período e o aparato básico para recebê-los entrou na agenda governamental. 
Durante o processo de convencimento de pessoas para que migrassem para as 
terras de Mato Grosso, o Estado lança mão de estratégias junto às empresas 
colonizadoras, assim como afirma Santana (2009): 

“Para atender os anseios dessa parcela da população o Estado, aliado 
às empresas particulares de colonização, lançam mão de uma 
ostensiva propaganda que aponta a Amazônia como um espaço vazio 
a ser incorporado aos demais centros produtivos, e que o estimulando 
os agricultores de áreas empobrecidas, a se tornarem colonos, nos 
projetos de colonização do INCRA [Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária] e das cooperativas de colonização na Amazônia. O 
prêmio para os que aceitassem era a possibilidade de explorar as 
riquezas da Amazônia.” (SANTANA, 2009, p.5) 

 

O PIN trazia consigo esta ideologia desenvolvimentista, que teve como 
um de seus principais objetivos a “colonização agrária no arco que envolve a 
Amazônia. Para isso foram abertas rodovias, concedidos incentivos fiscais, e 
pesquisas foram estimuladas como meio de superar obstáculos colocados pelo 
clima e pelo solo pobre e ácido do cerrado” (BECKER, 1988 apud BARCELLOS, 
2014, p.62). 

No caso específico da rodovia BR-163, visando a realizar sua construção, 
o governo militar transfere o 3º Batalhão Rodoviário do Exército, antes sediado 
no Rio Grande do Sul, para a capital de Mato Grosso, Cuiabá, transformando-o 
em 9º Batalhão de Engenharia de Construção do Exército (9º BEC) (MARGARIT, 
2013). O 9º BEC deveria construir o trecho sul, de Cuiabá a Serra do Cachimbo, 
localizada na divisa com o Pará, e o 8º BEC construiria o trecho norte, da Serra 
do Cachimbo até Santarém. A obra teve sua conclusão adiada por diversas 
vezes e, como quase toda obra infraestrutural, seu orçamento inicial em muito 
superado. Sua inauguração se deu apenas em 20 de outubro de 1976, “com uma 
cerimônia realizada na localidade da Cachoeira do Curuá (km 877), pelo então 
presidente Ernesto Geisel” (PASSOS, 2007 apud MARGARIT, 2013, p.20). 

Com a rodovia traçada e posta sobre o sítio, cabia agora o programa de 
assentamento das famílias. Por decisão estatal, ficou afirmado que duas faixas 
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lindeiras de 100 km de largura a partir de cada rodovia criada à época 
pertenceriam ao poder público, cabendo a este definir sua melhor destinação, no 
caso, sua distribuição aos migrantes que pretendiam por ali se estabelecer e 
promover pequenas propriedades agrícolas coordenadas pelo INCRA. Segundo 
Becker (1990 apud MARGARIT, 2013, p.22), “só no Pará, 66,5% do território do 
estado passou a ser administrado pelo governo federal, o que representa o 
montante de 83 milhões de hectares”. 

Contudo, serão as empresas colonizadoras e cooperativas nacionais que 
irão tomar partido destas ofertas, vendo nesta brecha oportunidades lucrativas 
com a posse, uso e comercialização destas terras. Mesmo com improvisações 
necessárias e ações pouco claras, tais empreendedores se apropriaram de 
glebas visando a implementar procedimentos e práticas já perpetuadas em suas 
terras de origem. 

“As empresas colonizadoras – Sinop, Colíder, Indeco, Feliz etc. – e as 
grandes cooperativas nacionais – Cooperlucas, Canarana, Coopervale 
etc. – puseram em prática um plano de gestão que consistia, 
basicamente: na fundação de cidades, divisão e venda de lotes rurais 
e urbanos, seleção dos colonos, ou seja, uma reprodução dos padrões 
sulistas (paranaenses, catarinenses e rio-grandenses). Esses 
primeiros anos do processo de colonização do Estado do Mato Grosso 
se deram à base do empirismo e do lotérico, no sentido da 
improvisação e das incertezas. Muitos migrantes chegaram e, logo 
depois, retornaram. As dificuldades, motivadas pelo isolamento – falta 
de estradas, falta de prestadores de serviços, falta de compradores, a 
solidão nos cerrados, as saudades do sul maravilha, a 
ineficiência/inexistência de serviços básicos: saúde e educação – 
estão muito presentes nas narrativas dos que resistiram e 
permaneceram. A permanência só foi possível graças ao espírito de 
agrupamento, muito presente e valorizado pelos sulistas.” (PASSOS, 
2011, p.6) 

 
Um movimento migratório tão amplo para o meio da floresta não deve ter 

sido tarefa fácil. Muitos pioneiros que se aventuraram a realizar esta mudança, 
seja por necessidade ou por curiosidade, não se estabeleceram de modo 
tranquilo na região. Como aponta Tereza Rubloski, em depoimento,  

“Naquela época tinha muito banditismo. Tinham umas fazendas que 
iam buscar funcionários, prometiam emprego e salário e quando 
ficavam doentes, ou se exigia alguma coisa, ou eram mortos. Certa 
vez, chegou um caminhão cheio de peonada (pau-de-arara), um deles 
queria comida de qualquer jeito. Estavam ali no posto Sorrisão, o 
motorista simplesmente puxou o revólver e matou o cara; foram 
embora e jogaram no Rio Lira. Um vizinho que foi morto, pulou do 
caminhão e se escondeu no mato; saíram caçando-o, mas não 
encontraram. Depois ele apareceu e pediu socorro para Dna. Elfirda, 
para ir de volta para casa no Paraná. Isso acontecia nas fazendas que 
tinham capatazes e grileiros...” (REBELLO DA SILVA, 2005c, p.14) 

 
Muitos migrantes haviam vendido seus bens e chegavam sem recursos 

para a nova região e, para sua instalação, empregaram técnicas que dominavam 
em sua terra natal e trazem consigo, além de seus hábitos e tradições de 
trabalho, a cultura: 
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“Vão reproduzir as festas, as mesmas festas do local de origem, regra 
geral festas religiosas. A casa, a escolha do sítio para o seu 
assentamento – regra geral a meia vertente, eqüidistante da água e da 
estrada, de modo a ter acesso a estes dois elementos essenciais. Em 
termos de organização do habitat rural, prevalecem as curruptelas e/ou 
o habitat isolado. O ambiente, malgrado as diferenças ecológicas, é 
construído à imagem do local de origem: é o local para morar, trabalhar 
e, notadamente, sonhar. Sonhar com o futuro, mas, também, com o 
passado. O passado está presente, no desenho das casas, na 
reprodução das festas, na alimentação, nas cantorias, nas figuras 
afixadas às paredes, nas lembranças. Este ambiente pode ser 
duradouro, ou se diluir e desaparecer à medida que outras culturas e 
outras técnicas aportam a esse mesmo território.” (PASSOS, 2011, p.5) 

 
Breve retrato daquilo o que foi a ocupação da Amazônia nos anos 1970 e 

1980. Uma introdução àquilo que este artigo se propõe: revelar o processo de 
ocupação da região centro-norte tendo por eixo condutor a rodovia BR-163. Do 
relato atual do caminhoneiro às dificuldades dos primeiros migrantes, busca-se 
investigar como a ocupação das margens desta rodovia possibilitou a origem de 
cidades novas. Uma área erma há 50 anos, transformada em franja agrícola e 
detentora de uma significativa rede urbana no presente é o retrato histórico sobre 
o qual o presente estudo se debruçou, suscitando de fontes primárias e 
secundárias, de trabalhos memorialistas e de depoimentos orais, as origens e 
os motivos para sua melhor compreensão. Como e de que modo uma 
infraestrutura rodoviária implementada pelo Regime Militar nos anos 1970 
possibilitou tal transformação da paisagem?  

A presente pesquisa faz parte do grupo de pesquisa “Topos, Paisagem, 
Projeto e Planejamento” e está inserida nos projetos “Políticas, Infraestruturas e 
Cidades Novas: Da Operação Amazônia aos Projetos Especiais do II PND no 
centro-oeste brasileiro (1966-1979)” e “Cronologia do Pensamento Urbanístico”. 
Ambos se articulam com trabalhos de diversos pesquisadores do país e podem 
ser acessados via plataformas digitais, como os sites atlascidadesnovas.com.br 
e cronologiadourbanismo.ufba.br. Estruturalmente, este artigo contextualiza a 
rodovia BR-163 como ação governamental para ocupação territorial, apresenta 
três estudos de caso de cidades novas localizadas à margem da rodovia BR-
163: Nova Mutum e Sinop (MT) e Rurópolis (PA) e, por fim, analisa as 
consequências de tal feito. 

CIDADES NOVAS DA CUIABÁ-SANTARÉM 

Núcleos profissionalmente projetados e intencionalmente criados são 
assim definidas as Cidades Novas (TREVISAN, 2020), que em sua constituição 
enquanto uma tipologia urbanística abarca 6 atributos qualificativos: desejo, 
necessidade, lugar, profissional, projeto e tempo. Cada cidade nova nasce de 
um desejo, da vontade de um empreendedor – seja ele público ou privado – em 
criar um núcleo urbano voltado a atender ao menos de início a uma necessidade, 
uma função dominante que marcará a origem daquele núcleo. Implantada em 
sítio previamente escolhido, o núcleo recebe do conhecimento de um profissional 
ou de um grupo deles o projeto urbanístico de seu conjunto, que permitirá sua 
materialização e ocupação num tempo muito próprio, distinto a de cidades de 
origem espontânea. Levando-se em conta esta definição, após levantamento 
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considerando os seis atributos, foram encontradas oito cidades novas às 
margens da BR-163 (Figura 1). 

 

Figura 1 – Rodovia BR 163 e cidades novas que a margeiam, nos estados do Mato Grosso e 
Pará. Fonte: Autores, 2021. 

O surgimento de tais assentamentos rodoviários foi incentivado pelo 
governo federal não somente com a implantação desta infraestrutura de grande 
porte no território (BR-163), mas também se utilizando de programas que 
favoreciam a atuação de empresas colonizadoras e de personagens pioneiras a 
partir de incentivos fiscais e de crédito. O programa Proterra, Programa de 
Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria no Norte e Nordeste, foi 
um dos inúmeros Projetos Especiais (citam-se: Projeto RADAM, Projeto 
Aripuanã-Humboldt, Polocentro Prodepan, Polamazônia Prodeste, Pergeb, 
Prosul, Promat e Polonoroeste), implementados durante a Ditadura Militar nos 
anos 1960 e 1970 visando a ocupação de terras nas regiões Centro-Oeste e 
Norte do país.  

“Em 1º de janeiro de 1965, a Emenda Constitucional nº 18 favoreceu a 
Amazônia com incentivos fiscais e créditos, antes aplicados ao 
Nordeste. O Pró-Terra: Programa de Redistribuição de Terras e de 
Estímulo à Agroindústria no Norte e Nordeste (1971-78), tinha como 
principais objetivos – criar condições de emprego no campo, fomentar 
as agroindústrias nas regiões de atuação da SUDAM e da SUDENE, 
dando crédito agrícola, financiar o plantio de forragens (pasto), 
alimento, fibras e criação de animais.  Os órgãos atendiam a projetos 
de colonização particulares, faziam empréstimos fundiários, 
financiavam a agroindústria e davam assistência técnica à 
modernização das propriedades rurais através do BASA e do Banco 
do Brasil. Estabeleceu-se a regra de indenização prévia das terras 
desapropriadas.” (REBELLO DA SILVA, 2005b, p.6) 
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Tais políticas públicas, formuladas por órgãos de planejamento urbano e 

regional como o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU; 1966-
1974) e a Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Políticas Urbanas 
(CNPU; 1974-1979), tiveram impacto direto na reconfiguração ocupacional de 
áreas das regiões centro-norte do país. Particularmente no Mato-Grosso e Pará, 
a rodovia BR-163 reconfigurou a paisagens do centro-norte e sudoeste de cada 
estado, respectivamente. O que era floresta, por onde a estrada passava, áreas 
agrícolas foram tomando conta, alterando características seculares. Contudo, o 
que se previa como zonas voltadas a colônias agrícolas rodeadas de pequenas 
propriedades familiares, tornou-se um cenário de grandes latifúndios – glebas 
ocupadas pela agricultura empresarial pontuadas por núcleos urbanos fundados 
para apoiar as produções vultuosas.  

“Antes da década de 1970, dois fluxos migratórios ocorriam 
simultaneamente: a migração de grupos do Rio Grande do Sul para o 
Noroeste do Paraná e de gaúchos e paranaenses para áreas no atual 
Estado do Mato Grosso do Sul, onde haviam áreas sendo colonizadas. 
Durante a década de 1970, o fluxo se direcionou para o Mato Grosso, 
que recebeu Gaúchos vindos do Rio Grande do Sul e Gaúchos que 
estavam no Paraná, além dos próprios Paranaenses, que migraram em 
grande número, e alguns Catarinenses. Segundo Oliveira (2005), na 
década de 1970, 57% dos imigrantes que chegavam a Mato Grosso 
vinham do Centro-Sul do país, principalmente do Paraná, responsável 
por 35% dos imigrantes. Entre 1970 e 1980 a população do estado 
cresceu 86%, graças, sobretudo, aos mais de 456.000 imigrantes que 
chegaram neste período. O Estado do Pará também recebeu um 
enorme contingente de migrantes, entretanto, a origem destes 
migrantes não estava relacionada à colonização particular executada 
por empresas do sul do país como no caso de Mato Grosso. No Pará, 
principalmente nas terras ao longo da Transamazônica, a colonização 
foi dirigida pelo INCRA, e contou com a presença majoritária de 
migrantes nordestinos, principalmente do Maranhão.” (MARGARIT, 
2013, p.28) 
 

Portanto, percebe-se que a ocupação das margens da rodovia BR-163 
ocorreu em grande parte por migrantes vindos da região Sul do país – 
majoritariamente no estado do Mato Grosso –, a qual já havia passado por 
processo semelhante de ocupação e colonização na primeira metade do século 
vinte. O know-how adquirido pelos pioneiros sulistas, levou parte deles a 
empreender sobre esta nova franja de ocupação patrocinada pelo Estado a partir 
da instalação de grandes infraestruturas e do incentivo à ocupação a partir de 
facilidades de crédito para compra de terras e no emprego de valores 
subestimados. Na oportunidade lucrativa da venda de terras retalhadas para 
propriedades agrícolas, assim como na capitalização e especulação do solo 
mediante a criação de cidades, tais empreendedores sobrepuseram a figura do 
pequeno colonizador. 

Deste processo, inúmeras cidades novas surgiram, das quais destacamos 
aquelas diretamente vinculadas à criação da rodovia BR-163, principal corredor 
de conexão com as novas fronteiras abertas rumo ao norte do país. No eixo 
Cuiabá, capital de Mato Grosso, Santarém, principal cidade da região central 
paraense, identificamos as seguintes cidades: Nova Mutum (1981), Lucas do Rio 
Verde (1982), Sorriso (1986), Sinop (1974), Peixoto de Azevedo (1982), Matupá 
(1984), Guarantã do Norte (1982), estas no Mato Grosso, e Rurópolis (1974), no 
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Pará, na junção entre as rodovias Cuiabá-Santarém e Transamazônica. Estes 
núcleos tomaram partido da rodovia para localizar suas sedes junto a ela, 
beneficiando-se dos processos de logística (escoamento da produção agrícola, 
prestação de serviços, apoio a caminhoneiros, facilidade de comunicação) 
típicos de cidades novas rodoviárias. Para este trabalho, destacamos três delas 
para uma análise mais aprofundada: Nova Mutum e Sinop, no Mato Grosso, e 
Rurópolis, no Pará.  

NOVA MUTUM (MT) 

 
Figura 2 - Nova Mutum e a BR-163. Fonte: https://www.sonoticias.com.br/. 

A cidade de Nova Mutum (Figura 2) localiza-se no centro-norte do Mato 
Grosso e está distante a 242 km da capital Cuiabá. A história da cidade começa 
com o desejo do empreendedor José Aparecido Ribeiro e alguns empresários 
paulistas adquirem terras mato-grossenses no ano de 1966, concretizando tal 
intenção com a criação da empresa Mutum Agropecuária S/A. No ano seguinte 
eles conseguem aprovação junto à Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM) para a execução de um projeto de pecuária “em área de 
120 mil hectares, sendo 54 mil hectares de pastagens e 60 mil hectares para 
reservas florestais, restando 56 mil hectares para futuras ampliações.” (NOVA 
MUTUM, 2021, site). Entretanto, o projeto de colonização e produção 
agropecuária foi aberta a possibilidade a novos pioneiros adquirirem parcelas 
desta gleba para experimentos com arroz, milho e soja em 1974, com 
implementação efetiva somente a partir de 1981. Além das propriedades rurais, 
o colonizador Ribeiro propôs a criação de um núcleo urbano composto por 
escola, rede de energia, posto de saúde e com habitações para receber os 
produtores. Com relação ao projeto da cidade, temos que 

“A firma Eldorado de Porto Alegre ficou responsável em dimensionar a 
parte prática do projeto. O agrônomo gaúcho Luiz Carlos Ferreira 
Bernardes foi o responsável pela elaboração do projeto que criou a 
colonização de Nova Mutum em 1977 a convite do Dr. Ribeiro. Luiz 
Carlos era diretor da empresa Esplanid LTDA - Escritório de 
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Planejamento de Irrigação e Drenagem. A colonizadora construiu logo 
no início 10 casas e a matriz da colonizadora numa vila aberta 
provisoriamente por trator de esteira. Em seguida uma escola e um 
centro comunitário, posto de saúde, um alojamento para abrigar os 
compradores de terra e uma hidrelétrica para a energia inicial. Foi 
construído uma infraestrutura básica para que o essencial pudesse 
funcionar. Para o centro urbano foram reservados 551 hectares.” 
(NOVA MUTUM, 2021, site) 
 

Nova Mutum começa como distrito do município de Diamantino já em 
1981, mas é só mais adiante, em 1988, que a cidade ganha sua emancipação.  

“Embora a emancipação do município tenha ocorrido em 1988, 
portanto, na mesma época das demais cidades, a aceleração do 
desenvolvimento de Nova Mutum ocorreu apenas nos últimos anos, 
quando aportaram no município grandes investimentos do 
agronegócio, fato que explica a aceleração recente do volume de 
construções na cidade e a própria expansão da ocupação urbana. 
Assim, é compreensível que os espaços livres públicos das partes mais 
consolidadas da cidade estejam mais organizados, enquanto nas 
partes em processo de ocupação tudo esteja por fazer.” (BARCELLOS, 
2014, p.74). 

Hoje a cidade possui pouco mais de 46 mil habitantes e desempenha um 
importante papel na exportação do agronegócio brasileiro, além se servir de 
suporte para usuários da rodovia e viajantes da região. Às margens da rodovia 
BR-163, temos a presença de silos para armazenagem de grãos, abatedouros 
de aves e suínos e estabelecimentos de serviços ligados à ao transporte, como 
postos de gasolina (BARCELLOS, 2014). 

SINOP (MT) 

 

Figura 3 - Rodovia BR-163 e Sinop nos anos 1970. Fonte: http://gshow.globo.com/TV-Centro-
America/E-Bem-MT. 

A cidade de Sinop (Figura 3) está localizada ao norte do estado de Mato 
Grosso e fica a 505 km de distância da capital Cuiabá. O município “é resultado 
da política de ocupação da Amazônia Legal Brasileira, desenvolvida pelo 
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Governo Federal na década de 1970.” (SINOP, 2021, site). O nome deriva das 
letras iniciais da colonizadora que empreendeu a abertura de terras na região e 
implementou a nova cidade: Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná. Esta 
empresa, com sede na cidade de Maringá (PR), também foi a colonizadora 
responsável pela criação de outras cidades novas no estado, tais como: Vera, 
Santa Carmem, Cláudia e Marcelândia. A frente da empresa estava Ênio Pepino, 
fundador e proprietário, que 

“[...] em sintonia com as políticas públicas do governo militar e com 
estreitos laços de amizade com os governantes, comprou terras no 
Mato Grosso e criou a Gleba Celeste. A estratégia de colonização 
consistia na compra de grandes extensões de terra e seu loteamento 
para venda, seguido da abertura de algumas estradas de acesso aos 
lotes e da construção de núcleos urbanos nos mesmos moldes do 
INCRA. A criação de infraestrutura valorizava os lotes e geravam o 
lucro à colonizadora. A Gleba Celeste deu origem às cidades de Vera, 
Santa Carmem, Cláudia e a principal delas: Sinop, instalada junto a 
BR-163”. (PANOSSO NETO, 2002 apud MARGARIT, 2013, p.25) 

Os incentivos fiscais concedidos pelo Governo Federal levam 
empresários do Grupo Sinop, que pretendiam ocupar áreas na região Centro-
Oeste, a adquirir uma grande extensão de terras na pré-Amazônia Mato-
Grossense (SOUZA, 2008 apud FERREIRA, 2017). A região adquirida, também 
conhecida como Gleba Celeste, originou quatro cidades no estado de Mato 
Grosso: 

“A Gleba Celeste ocupava terras situadas entre os Meridianos 55° e 
56° de Longitude Oeste, sendo cortada ao Norte pelo paralelo 12° de 
Latitude sul, limitada ao sul pela rodovia MT-225, localizada as 
margens da direita do Rio Teles Pires, um dos formadores do rio 
Tapajós. Denominada oficialmente Gleba Celeste, a área de 
colonização aí instalada se constituiu de quatro núcleos coloniais: 
Cidade Vera (estabelecida em 27 de julho de 1972); cidade de Sinop 
(em 14 de setembro de 1974); cidade de Santa Carmem (em 15 de 
setembro de 1974) e cidade de Cláudia (em 1978).” (SOUZA, 2008 
apud FERREIRA, 2017, p.227) 

A cidade de Sinop, fundada em 14 de setembro de 1974, se tornou o 
principal núcleo da companhia colonizadora concentrando atividades comerciais, 
industriais e de serviços. Seu desenvolvimento a cidade se deu de forma rápida 
em razão de sua posição estratégica (FERREIRA, 2017). Alguns fatores 
contribuíram para o desenvolvimento da cidade, tais como: “a presença de 
dinheiro público investido em obras de infraestrutura social e econômica, bem 
como a contribuição dos primeiros colonos que vieram para Sinop, com vistas à 
construção de seus sonhos e projetos de vida” (SOUZA, 2006 apud FERREIRA, 
2017, p.235). E é possível afirmar que a infraestrutura rodoviária teve relação 
direta com a venda e com os preços dos lotes comercializados. 

“O processo de valorização da terra está ligado à disponibilização de 
infraestrutura, principalmente com a construção de estradas, o que 
viabilizou o aumento da produção agrícola e pecuária. Em um primeiro 
momento a extração de madeira é a forma de ‘abrir’ a fronteira e obter 
lucros rápidos. O desmatamento era incentivado pelo governo, já que 
era condição para obtenção do título definitivo de posse da terra 
desmatar 50% da área, conforme mencionado anteriormente.” 
(PANOSSO NETO, 2002 apud MARGARIT, 2013, p.26). 
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A abertura da cidade se iniciou em 1972, na altura no km 500, à margem 
da Cuiabá-Santarém. “As primeiras casas foram construídas provisoriamente 
com lonas e, mais tarde, com madeira. Foram iniciados também os serviços de 
desmatamento e terraplanagem, com abertura das primeiras ruas, avenidas e 
estradas vicinais” (FERREIRA, 2017, p.236). E a partir desse momento, muitas 
árvores foram derrubadas em nome do progresso e a cidade começa a se 
desenvolver em um ritmo frenético (ARRUDA, 1997 apud FERREIRA, 2017). A 
emancipação de Sinop se deu em 17 de dezembro de 1979 e hoje a cidade 
possui quase 149 mil habitantes e uma área de quase 4 mil km², sendo 
considerada uma das cidades-polos daquela região.  

RURÓPOLIS (MT)  

 
Figura 4 - BR-230 (horizontal) e BR-163 como prolongamento da esplanada central de Rurópolis.                                                                    

Fonte: INCRA, 1972. 

A cidade de Rurópolis (Figura 4) está localizada a 1.170 km da capital 
Belém (1.550 km de Cuiabá), no centro-oeste do Pará, justamente no 
entroncamento da Rodovia Transamazônica (BR-230) com a BR-163. Foi 
fundada em 1974 pelo presidente de Emílio Garrastazu Médici durante o governo 
militar, dentro de uma política institucionalizada de desenvolvimento e integração 
da floresta amazônica a partir de sua ocupação, colonização e urbanização. 

“Com a colonização da Transamazônica e Cuiabá-Santarém, vieram 
imigrantes de todas as regiões brasileiras em busca de terra fértil para 
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trabalhar na agricultura, sendo dirigido pelo Programa de Integração 
Nacional PIN, baseado em pequenos investimentos para o micro 
produtor que fracassou, tendo como consequência a baixa 
produtividade da produção agrícola.” (RURÓPOLIS, 2021, site)  

A colonização foi dirigida pelo INCRA e a cidade foi planejada para fazer 
parte de uma rede hierarquizada de núcleos que preencheriam a colonização da 
Amazônia, as Agrovilas, Agrópolis e Rurópolis. De acordo com Rego (2017), 
existia uma organização especial do esquema elaborado pelo urbanista José 
Geraldo da Cunha Camargo aos moldes do que o inglês Ebenezer Howard – 
teórico que criou o conceito de Cidade-Jardim – propôs como modo de expansão 
de cidades a partir da criação de novos assentamentos. Infelizmente, por falta 
de investimento público para os empreendimentos e créditos às famílias que 
migraram para a região, o plano não seguiu adiante e apenas uma Rurópolis foi 
construída.  

“Apesar do Plano de Colonização prever a instalação de uma rurópolis, 
a cada 150 km da rodovia, que teria duas agrópolis sob sua jurisdição, 
constatou-se que apenas uma dessas cidades foi efetivamente 
implantada ao longo da Cuiabá-Santarém, no entroncamento com a 
Transamazônica. Trata-se da “Rurópolis Presidente Médici” que, mais 
tarde, foi rebatizada tão somente de Rurópolis.” (PASSOS, 2011, p.14) 

As Agrovilas seriam “bairros rurais” destinados à moradia de 
trabalhadores rurais, compostas por um conjunto de casas “dispostas ao redor 
de um ‘parque central’ onde ficavam a escola, uma pequena sede administrativa, 
o centro social, o posto de saúde, um “pequeno templo ecumênico e certos 
equipamentos recreativos” (REGO, 2016, p.8). Sua população seria determinada 
pelo “número de crianças necessário para o funcionamento de uma escola rural 
e isso correspondia a um grupo entre 500 e 1500 habitantes – ou de 100 a 300 
famílias” (REGO, 2016, p.9). As Agrópolis eram um pouco maiores e 
correspondiam a pequenos centros urbanos agroindustriais, 

“com influência socioeconômica, cultural e administrativa sobre uma 
área ideal de aproximadamente 10 km de raio, na qual podem estar 
situadas de 8 a 12 agrovilas. Além da estrutura básica de uma agrovila, 
a agrópolis contaria também com ensino secundário, comércio 
diversificado, cooperativa, pequenas agroindústrias, ambulatório 
médico-odontológico, cemitério, centro telefônico, correio e telégrafo. 
Uma agrópolis deveria comportar de 300 a 600 famílias – ou seja, uma 
população entre 1500 e 3000 habitantes. A distância entre uma 
agrovila e uma agrópolis podia ser percorrida por bicicleta – no caso 
de um estudante rumo a uma escola secundária – e a distância média 
entre duas agrópolis era de 20 km, podendo ser percorrida de 
caminhão, ônibus ou automóvel.” (REGO, 2016, p.9) 

A Rurópolis deveria ser um “pequeno polo de desenvolvimento” que 
abrigasse aproximadamente 20.000 habitantes e, segundo Camargo (1973 apud 
REGO, 2016, p.10), seria o “o centro principal de uma grande comunidade rural 
constituída por agrópolis e agrovilas, distribuídas num raio teórico de ação de 
cerca de 70 a 140 quilômetros”. 

“Hierarquicamente mais importante, a rurópolis acumulava mais 
funções e mais equipamentos urbanos, sempre respeitando a ideia de 
dar suporte à atividade rural e aos núcleos urbanos satélites. Camargo 
previu a implementação progressiva de módulos urbanos, 
especialmente na rurópolis e na agrópolis, de modo a evitar a 
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especulação imobiliária e a dispersão urbana. O traçado urbano 
sugerido por Camargo para agrovilas, agrópolis e rurópolis está 
formalmente ligado ao urbanismo racionalista, uma referência que 
também pode ser notada na sua proposta para o Plano Piloto de 
Brasília. Dialogando com os conceitos de unidade de vizinhança e de 
cidade jardim, na proposta de Camargo para o plano piloto da nova 
capital federal prevaleciam o convívio entre cidadãos e a constituição 
de uma vida comunitária.” (REGO, 2016, p.10) 

Após o fracasso do projeto de colonização do Governo Federal, Rurópolis 
ficou sob a administração do município de Aveiro-PA, pois seu território pertencia 
a este município. Somente no ano de 1987 Rurópolis é elevada a distrito e no 
dia 10 de maio de 1988 a cidade consegue sua emancipação. Hoje, a cidade 
possui hoje 51.500 habitantes e possui localização estratégica para logística no 
Norte do país, por estar no entroncamento das duas rodovias e a 218 km de 
Santarém – principal porto fluvial de escoamento da produção agropecuária do 
norte mato-grossense. Mesmo assim, a cidade não se desenvolveu como 
aquelas do Mato Grosso, servindo de apoio para viajantes, principalmente para 
os caminhoneiros. 

CONSEQUÊNCIAS DE UMA RODOVIA 

“Sobre a paisagem... Tem lugar que está abrindo muita lavoura, no sul 
do Pará estão abrindo muita lavoura. Aí tem um trecho no meio que é 
mais mata, fazendinha, aí tem um trecho de Rurópolis até o km 100 
chegando em Santarém, só mato, é uma área de conservação. Aí do 
km 100 pra frente já tão abrindo muita lavoura. O desmatamento tem 
muito, todo ano tem, abrindo fazendo, derrubando mato. Tem muitos 
lugares bonitos, muitos rios, e tem aqueles lugares que eram bonitos 
antigamente e que hoje foram destruídos, através de garimpo ou 
fazenda, essas coisas assim, foram destruídos. Mas o povo fala que é 
evolução, né? Quem sou eu pra criticar sobre isso.” (PERTUZATTI, 
2021, entrevista) 

Após analisar o contexto em que se insere a criação da BR-163, a 
implantação de cidades novas, todas as justificativas que o Governo Militar dos 
anos 1960 a 1980 recorre para uma colonização na floresta amazônica, 
ignorando povos originários e biomas seculares, de forma proposital ou de modo 
puramente “ingênuo”, é possível concluir que as políticas não agiram em 
benefício do pequeno produtor sem-terra.  

“Portanto, fica evidente que as políticas públicas adotadas durante este 
período beneficiaram com maior intensidade as empresas 
interessadas em se estabelecer na Amazônia, algumas apenas para 
obter parte das verbas públicas destinadas aos programas de 
desenvolvimento econômico da região. Já os agricultores de origem 
camponesa, tiveram grande dificuldade para ter acesso à terra e aos 
créditos públicos. As redes políticas formadas por estas empresas se 
articularam para angariar recursos públicos, sem nenhuma 
preocupação socioambiental. Tratava-se de garantir a efetivação dos 
interesses privados em harmonia com o poder público e as políticas de 
colonização e desenvolvimento, para tanto, qualquer investimento 
neste sentido era patrocinado pelo Estado, que via estas empresas 
como grandes contribuintes ao desenvolvimento nacional.” 
(MARGARIT, 2013, p.26) 
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Além das questões do pequeno produtor, que ficou prejudicado, pois “o 
sonho não se realizou e a realidade observada atualmente ao longo da BR-163, 
notadamente no sudoeste do Pará, difere dos planos iniciais” (PASSOS, 2011, 
p.3). A ação exploratória-extrativista de grandes trades (Cargil, Bunge, ADM etc.) 
consolidou-se na paisagem, sem qualquer preocupação socioambiental, apesar 
de alertas e pareceres de cientistas.  

“Animadamente, Médici anunciava a uma população também 
entusiasmada com relação a isto, que na Amazônia cabia toda a 
população brasileira. A questão amazônica foi um exemplo de atuação 
ditatorial: ignoraram-se opiniões de agrônomos, geólogos e 
antropólogos, bem como o Congresso, que estava em 1969 paralisado. 
A situação de conflito no campo apenas piorava, pois o Governo Militar 
era extremamente repressivo e aliava-se politicamente à burguesia 
para dominar a população rural.” (REBELLO DA SILVA, 2005b, p.8) 

A rodovia Cuiabá-Santarém cortou parte do Cerrado e da Floresta 
Amazônica em um traçado retilíneo norte-sul, atravessou um espaço composto 
por fauna e flora muito ricos e além de cortar inúmeros territórios indígenas. “Não 
havia a preocupação com o tecido social e ambiental preexistente, apenas com 
a aplicação de um projeto econômico maior, capaz de criar novos territórios 
produtivos, que suplantariam territórios de populações tradicionais” (MARGARIT, 
2013, p.19). 

Outro aspecto relevante para se considerar foi que o Governo Militar 
tentou resolver vários problemas com apenas uma ‘solução’. Sabia-se da 
existência de conflitos por falta de terra no Nordeste e no Sul do país. “O objetivo 
era esvaziar os conflitos no campo. No Nordeste, havia os fatores climáticos, e 
conflitos na zona da Mata. No Sul, o empobrecimento dos pequenos proprietários 
se intensificava”, pois existia o avanço da mecanização do campo (SANTANA, 
2009, p.4).  

“Nesse período, uma das medidas que o Estado toma é empreender 
grandes projetos de colonização na Amazônia, fazendo com que a luta 
pela terra não se transformasse em uma reforma agrária de fato. O 
Estado utiliza seu aparato para distribuir algumas terras, para não 
distribuir as terras de fato. Assim, a colonização dirigida pode ser 
entendida como uma ‘contrarreforma agrária’.” (IANNI, 1979 apud 
SANTANA, 2009, p.4) 

O fato é que houve uma reformulação do espaço e isto ocorreu de forma 
unilateral, com planejamento voltado ao interesse de poucos. A prioridade foi 
para as empresas colonizadoras e seus empreendedores. Nesse sentido, as 
cidades novas surgem como materialização dessa personificação de ações 
voltadas a grandes a capitais, que além dos lucros obtidos na agropecuária, 
poderiam se beneficiar dos lucros imobiliários com a construção de cidades para 
atender a esta economia que alterava a paisagem do centro-norte mato-
grossense. 

Nova Mutum, Sinop e Rurópolis são algumas das cidades às margens da 
rodovia BR-163 a surgirem dentro deste universo exploratório e predatório. 
Cidades-engrenagens implantadas junto a uma infraestrutura territorial a fim de 
captar e mobilizar mão de obra para favorecer a indústria agropecuária na região. 
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Cidades novas criadas com finalidades específicas que hoje conformam uma 
rede urbana a serviço de grandes cooperativas e empresas multinacionais de 
exploração da cultura da soja e da degradação dos biomas nos quais se 
localizam. 
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